
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 162.990 - RS (2012/0067472-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OLIZETE SOUZA DA CRUZ 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO ADMINISTRATIVA 
ANTERIOR À MP 2.169/2001. AUSÊNCIA DE DEMANDA 
INDIVIDUAL ANTERIOR. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL E 
PARTICIPAÇÃO DE ADVOGADO DESNECESSÁRIAS. 
PARCELAS DEVIDAS APÓS DE JULHO DE 1998. ANÁLISE DOS 
TERMOS DO ACORDO CELEBRADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. A transação administrativa celebrada anteriormente à edição da MP 
n.º 2.169/2001, como na hipótese dos autos, prescinde da participação de 
advogado e de homologação judicial para sua validade, desde que 
ausente à época demanda judicial individual entre o servidor e a 
Administração Pública.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, sobre o 
alcance dos acordos firmados, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do o acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª 
Região). 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 162.990 - RS (2012/0067472-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OLIZETE SOUZA DA CRUZ 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a 

seguinte fundamentação (fl. 550): 

Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa aos artigos 458 e 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
De outro lado, as matérias pertinentes aos artigos  741, VI, do CPC 
e 46 da Lei n.º 8.112/90 não foram apreciadas pela instância 
judicante de origem, tampouco foram opostos, em tais pontos, 
embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, 
ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da 
Súmula 282/STF.
No mais, o acórdão local se coaduna com o entendimento 
consolidado no Superior Tribunal de Justiça de que a transação 
administrativa celebrada anteriormente à edição da MP n.º 
2.169/2001, como na hipótese dos autos, prescinde da participação 
de advogado e de homologação judicial para sua validade, desde 
que ausente à época demanda judicial individual entre o servidor e 
a Administração Pública.

A parte agravante insiste na violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil e 

argumenta que, "ainda que se entenda pelo aproveitamento do acordo administrativo, 

impositivo seja reconhecido que os seus efeitos afetam apenas as parcelas vencidas até 

junho de 1998" (fl. 562).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 162.990 - RS (2012/0067472-4)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

Reitere-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 

parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No mais, o acórdão local se coaduna com o entendimento consolidado no Superior 

Tribunal de Justiça de que a transação administrativa celebrada anteriormente à edição da MP 

n.º 2.169/2001, como na hipótese dos autos, prescinde da participação de advogado e de 

homologação judicial para sua validade, desde que ausente à época demanda judicial individual 

entre o servidor e a Administração Pública.

Em reforço: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS/PROVENTOS DE 28,86%. TRANSAÇÃO 
ADMINISTRATIVA CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE DEMANDA INDIVIDUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência, "o termo de transação extrajudicial 
relativo ao reajuste de 28,86% firmado em data anterior à edição 
da Medida Provisória nº 2.169/2001 deve ser levado à 
homologação judicial. Todavia, tal providência é inexequível 
quando a transação administrativa é celebrada sem que houvesse 
entre as partes demanda judicial em curso" (STJ, AgRg nos EREsp 
1.222.699/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 02/02/2012). Em igual sentido: STJ, EREsp 1.082.526/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 13/03/2010; 
STJ, REsp 1.318.315/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/09/2013.
II. No caso, na data em que firmada a transação administrativa, 
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entre os agravantes e a União, inexistia demanda judicial em curso, 
entre as partes transigentes, pelo que descabe falar-se em exigência 
de homologação judicial da avença. 
III. Agravo Regimental Improvido.
(AgRg no REsp 1.168.897/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 
24/02/2014)

No que diz com a possibilidade de prosseguimento da execução no tocante às 

parcelas devidas após julho de 1998, o acórdão atacado não alterou o fundamento da sentença no 

sentido de que "o documento juntado aos autos pela embargante (203-204) comprova que 

o exeqüente formalizou acordo para percepção das diferenças de 28,86%, o que lhe retira 

o interesse na execução, restando prejudicada a análise das demais alegações" (fl. 230).

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, sobre o 

alcance dos acordos celebrados, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do o acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme o óbice previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação de ofensa aos arts. 6º e 7º da Medida Provisória 
2.169-43/2001 e ao art. 8º do Decreto 2.693/1998 não foi 
apreciada pelo acórdão recorrido; tampouco se opuseram 
Embargos de Declaração para suprir a suposta omissão. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos 
autos, consignou que o acordo administrativo celebrado pelos 
agravantes, relativo aos 28,86%, ao abranger os valores pretéritos 
devidos a esse título, acarreta, também, a concordância dos 
servidores com o percentual residual desse reajuste para a sua 
implantação, uma vez que não haveria como serem eles 
beneficiados com percentuais distintos no período anterior e 
posterior a esse acordo (fl. 79, e-STJ). A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor 
das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 242.134/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 
07/03/2013)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0067472-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 162.990 / RS

Números Origem:  2009710000007002  200971000060077  50232606320104047100  RS-200971000007002  
RS-200971000060077  RS-50232606320104047100  TRF4-200904000092542

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLIZETE SOUZA DA CRUZ
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OLIZETE SOUZA DA CRUZ
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
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Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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